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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO CONTRA ATO DO GOVERNADOR DE ESTADO. 
DECRETO ESTADUAL. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
VACINAÇÃO. COMPETÊNCIA DAS TURMAS DA PRIMERIA SEÇÃO.
1. Trata-se de habeas corpus preventivo impetrado contra o Governador do Estado 
do Ceará, em razão da edição do Decreto n. 34.418/2021, que restringiu o acesso dos 
cidadãos aos espaços públicos e privados para quem não apresentar o comprovante 
de vacinação contra a Covid-19 (passaporte sanitário).
2. Agravo interno do MPF alegando, unicamente, incompetência das Turmas que 
compõem a Primeira Seção para julgar o feito.
3. Nos termos do Art. 9º, do Regimento Interno do STJ, "a competência das Seções 
e das respectivas Turmas é fixada em função da natureza da relação jurídica 
litigiosa". Assim, consoante disposto no parágrafo 3º do referido dispositivo, cabe à 
Terceira Seção "processar e julgar os feitos relativos à matéria penal em geral, 
salvo os casos de competência originária da Corte Especial e os habeas corpus de 
competência das Turmas que compõem a Primeira e a Segunda Seção".
4. No caso dos autos, a questão jurídica controvertida envolve direito administrativo e não 
matéria penal em geral e, portanto, não é de competência da Terceira Seção, mas sim das 
Turmas da Primeira Seção, consoante diversas decisões monocráticas e os seguintes 
acórdãos que tem julgado casos análogos: AgInt no HC n. 714.933/PE, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 30/6/2022; AgInt no HC n. 714.919/PB, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 1/7/2022; RCD no HC n. 700.487/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 2/3/2022; AgInt no HC 
705.173/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 25/03/2022; RCD no HC 
700.487/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 02/03/2022.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 26 de setembro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

indeferiu liminarmente o Habeas Corpus impetrado em favor de Márcia Mariano da Silva, em 

razão da incidência da Súmula 266/STF (fls. 22/25).

Em suas razões, o MPF aduz que, embora concorde com o entendimento adotado pela 

decisão agravada, "entende não ser da competência das Turmas componentes da 1ª Seção dessa 
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Corte Superior o processamento e o julgamento do writ nos termos em que impetrado" (fls. 29).

Defende que a matéria deve ser afeta às turmas criminas integrantes da 3ª Seção, 

conforme assinalado com acuidade pelo e. Min. Og Fernandes no HC 572.269-RJ, versando 

sobre tema similar.

Ao final, pleiteia "o conhecimento e provimento do presente agravo interno, anulando-se 

a r. decisão de fls. 22/25, para que os autos sejam redistribuídos a uma das Turmas integrantes 

da 3ª Seção da Corte" (fls. 30).

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece prosperar.

Isso porque, nos termos do Art. 9º, do Regimento Interno do STJ, "a competência das 

Seções e das respectivas Turmas é fixada em função da natureza da relação jurídica litigiosa".

Assim, consoante disposto no parágrafo 3º do referido dispositivo, cabe à Terceira Seção 

"processar e julgar os feitos relativos à matéria penal em geral, salvo os casos de competência 

originária da Corte Especial e os habeas corpus de competência das Turmas que compõem a 

Primeira e a Segunda Seção".

No caso dos autos, a questão jurídica controvertida diz respeito à limitação ao direito de 

ir e vir decorrente da edição do Decreto 34.418/2021, pelo Governador do Estado do Ceará, que 

restringiu o acesso dos cidadãos aos espaços públicos e privados para quem não apresentar o 

comprovante de vacinação contra a Covid-19 (passaporte sanitário).

Como se pode perceber, a discussão não envolve direito administrativo e não matéria 

penal em geral e, portanto, não é de competência da Terceira Seção, mas sim das Turmas da 

Primeira Seção, consoante diversas decisões monocráticas e os seguintes acórdãos, senão 

vejamos:
 

AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. DECRETO NORMATIVO DO 
GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO. COAÇÃO DO DIREITO DE IR E 
VIR EM DECORRÊNCIA DA PANDEMIA DE COVID-19. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA INJUSTA COAÇÃO. NÃO CABIMENTO DO WRIT PARA 
OBTER O CONTROLE EM ABSTRATO DA VALIDADE DAS LEIS E DOS ATOS 
NORMATIVOS EM TESE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 266/STF, POR ANALOGIA.
1. Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado contra suposto ato ilegal 
imputado ao Governador do Estado de Pernambuco, consubstanciado no Decreto 
51.864/2021, que fixa medidas sanitárias a serem observadas no âmbito daquele ente 
federado, entre as quais a exigência de apresentação de passaporte de vacinação contra a 
Covid-19 como requisito para a entrada em prédios públicos.
2. Na forma da jurisprudência deste Superior Tribunal, "é impróprio o manejo de habeas 
corpus contra ato normativo em tese, incidindo na hipótese, por analogia, o entendimento 
firmado na Súmula 266/STF, de que 'não cabe mandado de segurança contra lei em tese'" 
(AgRg no HC n. 657.184/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
de 21/5/2021). Nesse mesmo sentido: AgInt no HC n. 631.504/PR, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 6/4/2021.
3. Agravo interno não provido (AgInt no HC n. 714.933/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 30/6/2022.)
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PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. IMPUGNAÇÃO DE LEI ESTADUAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o habeas corpus não constitui via 
própria para o controle abstrato da validade de leis e atos normativos em geral, conforme 
estatui a Súmula 266 do STF.
2. Hipótese em que a presente impetração destina-se a impugnar a implementação das 
medidas previstas em legislação estadual, que passou a exigir a apresentação de documento 
que comprove a vacinação contra a COVID-19, evidenciando a inadequação da via eleita.
Precedente da Primeira Seção.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no HC n. 714.919/PB, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
CONHECIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. VACINAÇÃO CONTRA A COVID-
19. VIA INADEQUADA PARA CONTROLE ABSTRATO DE ATO NORMATIVO. 
SÚMULA  N. 266/STF.
I - Trata-se de habeas corpus preventivo impetrado contra o Decreto n. 56.120/2021, do 
Governador do Estado do Rio Grande do Sul, que dispõe sobre a necessidade de 
apresentação de documento que comprove a vacinação contra a Covid-19 para que as 
pessoas possam circular e permanecer em locais públicos e privados.
II - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o pedido de reconsideração pode ser 
recebido como agravo regimental, ante o princípio da fungibilidade recursal, desde que 
apresentado no prazo legal, como ocorreu no caso dos autos.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a impetração 
se mostra evidentemente descabida, na linha do que prescreve a Súmula n. 266/STF, 
seguindo-se o entendimento jurisprudencial de que o habeas corpus não constitui via própria 
para o controle abstrato da validade de leis e atos normativos em geral.
IV - A impetração se volta contra decreto do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, o 
qual contém adoção de medidas acerca da apresentação do comprovante de vacinação contra 
a Covid-19, mas que, no entanto, não foi acostado aos autos. (AgRg no HC n. 572.269/RJ, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 9/9/2020 e RHC n. 
104.626/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 
13/8/2019.)V - Em casos análogos, os seguintes precedentes desta Corte: HC n. 696.608/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, DJe 30/9/2021; HC n. 699.569/PE, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 13/10/2021; HC n. 698.965/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
13/10/2021; HC n. 697.999/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 7/10/2021.
VI - Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental.
Agravo regimental improvido (RCD no HC n. 700.487/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022.)

 
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO HABEAS 
CORPUS. PANDEMIA DA COVID-19. DECRETO ESTADUAL. EXIGÊNCIA DE 
PASSAPORTE VACINAL. NÃO CABIMENTO DO WRIT CONTRA ATO 
NORMATIVO. PRECEDENTES DESTA CORTE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. RECURSO IMPROVIDO.
I O habeas corpus é uma ação constitucional destinada a evitar ameaça concreta, atual ou 
iminente, decorrente de ilegalidade ou abuso de poder, à liberdade de locomoção.
II No caso, o Impetrante pretende a decretação da nulidade da exigência de apresentação de 
passaporte vacinal em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul.
III Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual não é cabível a impetração 
de habeas corpus contra ato normativo em tese. Precedentes.
IV Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V Agravo Interno improvido (AgInt no HC 705.173/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2022, DJe 25/03/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
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apresentação de documento que comprove a vacinação contra a Covid-19 para que as 
pessoas possam circular e permanecer em locais públicos e privados.
II - Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o pedido de reconsideração pode ser 
recebido como agravo regimental, ante o princípio da fungibilidade recursal, desde que 
apresentado no prazo legal, como ocorreu no caso dos autos.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a impetração 
se mostra evidentemente descabida, na linha do que prescreve a Súmula n. 266/STF, 
seguindo-se o entendimento jurisprudencial de que o habeas corpus não constitui via própria 
para o controle abstrato da validade de leis e atos normativos em geral.
IV - A impetração se volta contra decreto do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, o 
qual contém adoção de medidas acerca da apresentação do comprovante de vacinação contra 
a Covid-19, mas que, no entanto, não foi acostado aos autos. (AgRg no HC n. 572.269/RJ, 
relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 9/9/2020 e RHC n. 
104.626/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/8/2019, DJe 
13/8/2019.)V - Em casos análogos, os seguintes precedentes desta Corte: HC n. 696.608/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, DJe 30/9/2021; HC n. 699.569/PE, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 13/10/2021; HC n. 698.965/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe 
13/10/2021; HC n. 697.999/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe 7/10/2021.
VI - Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Agravo regimental 
improvido (RCD no HC 700.487/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022)

 
Por fim, registra-se que o julgado colacionado pelo parquet diz respeito à situação fática 

diversa da constante dos autos, por envolver, ainda que de modo reflexo, possível caracterização 

da conduta típica descrita no artigo 268 do Código Penal ("Infringir determinação do poder 

público, destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa").

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - ABUSO DE PODER

AGRAVO INTERNO
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ADVOGADO : JERONIMO MOREIRA GOMES - CE022865
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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